
  
    1. LAICIDADE DO ESTADO BRASILEIRO E A LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL: A RELIGIÃO TESTEMUNHAS DE JEOVÁ EM FACE DA TRANSFUSÃO DE SANGUE


    No decorrer deste capítulo serão abordados e explanados temas relacionados à laicidade do Estado brasileiro, à religião e à liberdade religiosa no Brasil, pertinentes ao presente trabalho, notadamente no que diz respeito às testemunhas de Jeová e aos argumentos religiosos para a recusa à transfusão de sangue.


    Com o objetivo de melhor compreensão do direito à recusa de transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová, será brevemente apresentado o conceito de Estado laico, sua origem dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a questão da religião como um fato social e o papel da religião no Brasil, o direito fundamental à liberdade de pensamento e de religião e os fundamentos religiosos para a recusa à transfusão de sangue, permitindo, juntamente com outros elementos que serão abordados neste trabalho, a análise jurídica dos critérios para a resolução de conflitos entre direitos fundamentais, quais sejam, direito à vida e à liberdade de consciência e crença religiosa.


    1.1. O BRASIL COMO ESTADO LAICO, A QUESTÃO DA RELIGIÃO COMO UM FATO SOCIAL E A MATRIZ RELIGIOSA BRASILEIRA


    A abordagem da construção da laicidade do Estado brasileiro, com o conceito de laicidade e sua origem no ordenamento jurídico pátrio, traduz aspecto relevante para o desenvolvimento deste trabalho e para a melhor compreensão da extensão e dos efeitos da liberdade religiosa assegurada pelo ordenamento jurídico nacional.


    O Brasil era, originalmente, um Estado confessional, sendo que as outras religiões eram permitidas com seu culto doméstico ou particular, em locais destinados para tal intento, que não tivessem forma exterior de templo.13 Haroldo Reimer destaca que, por meio da estrutura do padroado, a Igreja Católica tinha absoluto monopólio em termos religiosos no Brasil colonial, excetuando-se as hipóteses de sincretismo entre a fé oficial e práticas populares, o que ocorria, por exemplo, no caso de conexões entre a fé católica oficial e os cultos de matriz africana, sendo que, para os casos de suspeita ou efetiva prática de heresia ou apostasia, realizavam-se os “autos de fé”, eventos públicos com o intuito de punir os desviantes do credo ortodoxo, ressaltando, ainda, que a duração do padroado, com a subordinação dos interesses da Igreja aos interesses da coroa, estendeu-se temporalmente para o Brasil Império, sendo motivo de desgastes na relação entre Igreja e Estado e contribuindo para a separação, após a proclamação da República.14


    O Brasil Império, assim como o Brasil colonial, adotou o catolicismo como religião oficial, não permitindo ou condicionando a realização e prática de outras religiões, formalmente.15 Reimer afirma que a Constituição manteve a relação de padroado, que marcou a vida cultural e religiosa brasileira ao longo do período colonial e que, baseada em sua herança ibérica, o culto católico-romano é preservado como “religião do império”. Reimer destaca, ainda, que o monopólio religioso colonial estava, em tese, mantido, porém, na prática, rompido, na medida em que, oficialmente, a Igreja Católica continuaria a gozar dos seus privilégios tradicionais, em razão da relação de padroado, mas na prática o monopólio estava minado com a permissão explícita de que “todas as outras religiões” serão permitidas, desde que com seu culto doméstico ou particular, sem forma exterior de templo, ou seja, o direito à crença estava estabelecido em sede do texto constitucional, não configurando, contudo, plenamente o conceito de liberdade religiosa, por se tratar de uma concessão e não do direito subjetivo do indivíduo em face do Estado.16


    A Constituição Brasileira de 1824 estabelecia, em seu artigo 5º, desta forma, que a religião oficial do Brasil era a Católica Apostólica Romana:


    Art. 5. A Religião Catholica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma algum exterior do Templo.17


    José Afonso da Silva, ao afirmar que a Constituição Política do Império estabelecia que a Religião Católica Apostólica Romana era a Religião do Império, aponta as consequências advindas da qualidade de Estado confessional, como, por exemplo, o fato de que as demais religiões seriam simplesmente toleradas e o Imperador, antes de ser aclamado, teria que jurar manter aquela religião e prossegue discorrendo que a República principiou estabelecendo a liberdade religiosa com a separação da Igreja e do Estado e isso se deu antes da constitucionalização do novo regime, com o Decreto 119-A, de 7 de janeiro de 1890,18 da lavra de Ruy Barbosa:


    Art. 1º E’ prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados federados, expedir leis, regulamentos, ou actos administrativos, estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os habitantes do paiz, ou nos serviços sustentados á custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou religiosas.


    Art. 2º A todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem o seu culto, regerem-se segundo a sua fé e não serem contrariadas nos actos particulares ou publicos, que interessem o exercicio deste decreto.


    Art. 3º A liberdade aqui instituida abrange não só os individuos nos actos individuaes, sinão tabem as igrejas, associações e institutos em que se acharem agremiados; cabendo a todos o pleno direito de se constituirem e viverem collectivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem intervenção do poder publico.


    Art. 4º Fica extincto o padroado com todas as suas instituições, recursos e prerogativas.


    Art. 5º A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a personalidade juridica, para adquirirem bens e os administrarem, sob os limites postos pelas leis concernentes á propriedade de mão-morta, mantendo-se a cada uma o dominio de seus haveres actuaes, bem como dos seus edificios de culto.


    Art. 6º O Governo Federal continúa a prover á congrua, sustentação dos actuaes serventuarios do culto catholico e subvencionará por anno as cadeiras dos seminarios; ficando livre a cada Estado o arbitrio de manter os futuros ministros desse ou de outro culto, sem contravenção do disposto nos artigos antecedentes.


    Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.19


    Desde, portanto, a edição do Decreto n. 119-A, de 7 de janeiro de 1890, o Brasil é um Estado laico. A laicidade, prevista naquele decreto, foi alçada à condição de princípio constitucional pela Constituição de 1891, em seu artigo 11, § 2º e artigo 72, § 3º, sendo consagradas as liberdades de crença e culto, estabelecendo que todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer livre e publicamente seu culto.20 Santos Junior ressalta que o decreto foi acolhido pela Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891, que estabelecia, no artigo 11, ser vedado aos Estados, como à União, estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos, mantendo-se, o princípio da separação entre a Igreja e o Estado, em todas as constituições federais que se seguiram.21


    Tem-se, desta forma, que com o advento da República, mediante Decreto n. 119-A, de 1890, ocorreu a divisão entre Estado e Igreja, tornando-se o Brasil um país leigo, laico ou não confessional, sendo mantida a neutralidade nas constituições sucessoras a este feito.22 A Constituição de 1891 consolidou a separação da Igreja e do Estado e os princípios básicos da liberdade religiosa e, assim, o Estado brasileiro se tornou laico, admitindo e respeitando todas as vocações religiosas.23 Reimer destaca, no entanto, que a Constituição Republicana gerou, em princípio, a laicidade do Estado, na medida em que assegurou o direito à liberdade religiosa em solo brasileiro, rompendo com o monopólio quase exclusivo de um credo ao longo dos primeiros quatro séculos do Brasil, contudo, assim como os direitos humanos foram formulados de forma ideal com pretensão universal, os dispositivos constitucionais referentes à liberdade religiosa tardariam a se configurar em realidade, principalmente quando levado em consideração que o país se valeu, por longo período, do modo de produção escravagista, impedindo que as pessoas então na condição de escravos pudessem gozar do benefício de liberdade de crença e de culto e quando o direito à liberdade ainda não estava universalmente assegurado, tendo havido, desta forma, a alteração no plano jurídico, mas lentamente no plano fático.24


    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, por sua vez, iniciou uma nova era no contexto jurídico nacional, na medida em que conferiu grande relevância à teoria dos direitos fundamentais, trazendo em seu preâmbulo que a instituição de um Estado Democrático é destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores indissociáveis de uma sociedade fraterna, pluralista e livre de preconceitos, baseada na paz social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução conciliadora e harmônica dos conflitos.25


    A laicidade do Estado brasileiro, prevista pela Constituição Federal de 1988, é a base ideológica do regime da liberdade religiosa. O Brasil adotou posição constitucional pela laicidade do Estado, sendo que todos os cidadãos são livres para escolher a religião que melhor convier à sua consciência e crença, devendo, o Estado brasileiro, permitir seu pleno desenvolvimento, sem preferência ou parcialidade a qualquer religião, sendo que, ao consagrar a inviolabilidade de crença religiosa, a Constituição Federal está também assegurando plena proteção à liberdade de culto e suas liturgias, abrangendo, a liberdade de convicção religiosa, inclusive o direito de não acreditar ou professar nenhuma fé.26


    Reimer afirma que, no tocante à liberdade religiosa, uma consciência livre pode ser estabelecida fundamentalmente em duas direções que devem estar, igualmente, sob a proteção constitucional ou estatal, ou seja, a consciência pode ser estabelecida no sentido de ter alguma crença, crer na existência de seres transcendentes, ou não ter crença alguma, não aceitar como fundamento valorativo e prático a fé em uma realidade transcendente, o sagrado ou termos correlatos.27


    É assegurada a livre escolha pelo indivíduo de sua opção religiosa, assim como a materialização de sua crença, com a prática de cultos, seitas ou liturgias.28 Para que exista uma plena liberdade religiosa é necessário o respeito às ideologias religiosas individuais de cada ser humano. Nesse sentido, Jorge Miranda defende que:


    A liberdade religiosa não consiste apenas em o Estado a ninguém impor qualquer religião ou a ninguém impedir de professar determinada crença. Consiste ainda, por um lado, em o Estado permitir ou propiciar a quem seguir determinada religião o cumprimento dos deveres que dela decorram (em matéria de culto, de família ou de ensino, por exemplo) em termos razoáveis. E consiste por outro lado (e sem que haja qualquer contradição), em o Estado não impor ou não garantir com as leis o cumprimento desses deveres.29


    A ordem constitucional reconhece, desta forma, a religião como uma dimensão relevante da vida das pessoas, quer sejam crentes, quer ateias ou agnósticas. A laicidade não representa uma ruptura entre Estado e religião. Muito pelo contrário, representa o respeito a todas as crenças religiosas e também o respeito à liberdade de não aderir a religião alguma.30


    Nesse contexto, o conceito de religião se revela, para o desenvolvimento do trabalho, fundamental, porém, como afirma Reimer, tarefa árdua definir claramente o que é religião, destacando que, no Ocidente, fomos acostumados a conceber a religião como um conjunto de ideias e práticas por meio das quais as pessoas expressam a sua relação com algo transcendental, com o mundo espiritual ou simplesmente com Deus e isso vem expresso a partir da raiz latina do termo religião, religare, que significa algo como “religação” com uma realidade ausente ou distante, com a qual, supostamente, o ser humano perdeu a sua relação essencial e, por essa razão, a prática de religião estaria sempre numa dimensão de busca, de religação.31


    Filoramo e Prandi discutem o problema da definição da religião, aduzindo que a polaridade, no que diz respeito ao debate sobre o significado do termo religião, coloca-se entre uma visão substantiva e uma visão funcional, no sentido de que pretende responder ao quesito relativo tanto à origem da religião, quanto ao papel por ela desempenhado na sociedade, sendo que na definição substantiva prevalece o recurso ao verbo ser, ou seja, “a religião é”, havendo, em geral, referências a entidades transcendentes e, no segundo caso prevalece a ideia de que a religião é uma concepção do mundo que desenvolve um papel específico individual e/ou social, sem que necessariamente seja indicada a presença de uma entidade meta-histórica, implícita ou subentendida, existindo autores que, partindo do primeiro tipo, deslizam para o segundo e vice-versa e isso ocorre quando se percebe que uma definição pode ser rígida demais e exclusiva ou quando, vice-versa, corre o risco de incluir no modelo manifestações que, embora satisfazendo à definição funcional, acabam não tendo nada a ver, segundo alegam Filoramo e Prandi, com a religião, concluindo, portanto, que a distinção entre as definições substantivas e funcionais nem sempre é clara, razão dos percalços no que diz respeito à definição do termo “religião”.32


    O que a religião se torna para a pessoa tem seu início, segundo destaca Reimer, nas experiências, nas vivências desse sujeito. É a pessoa, em sua individualidade, que se expressa em termos religiosos, é o interior da pessoa que faz desenvolver a semente da religião, mas é a vida social que a constrói em formas comunicativas33, razão pela qual a religião passará a ser abordada, a seguir, como fato social.


    1.1.1. A RELIGIÃO COMO UM FATO SOCIAL


    Para Durkheim, um fato social é reconhecido pelo seu poder de coação externa que exerce ou é suscetível de exercer sobre os indivíduos e a presença desse poder é reconhecido, por sua vez, pela existência de uma sanção determinada ou pela resistência que o fato opõe a qualquer iniciativa individual que tenda a violentá-lo, podendo ser definido, o fato social, também pela difusão que tem no interior do grupo, desde que se tenha o cuidado juntar como segunda e essencial característica a de que ele exista independentemente das formas individuais que toma ao se difundir.34


    Durkheim conclui que é um fato social toda maneira de fazer, fixada ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coação exterior ou, ainda, que é geral no conjunto de uma dada sociedade, tendo, ao mesmo tempo, uma existência própria, independentemente de suas manifestações individuais.35


    O significado social da religião, segundo Filoramo e Prandi, faz com que a atenção seja fixada no fato religioso entendido como “produto social” ou como fruto de uma criação coletiva, dotado de uma especial estrutura simbólica, pelo papel que exerce no interior dos mecanismos sociais.36


    Ronaldo de Paula Cavalcante ressalta que a religião é uma produção humana que, além do seu caráter tipicamente cultural, concede aos atores sociais que a produzem uma capacidade de transcender o meramente visível, sendo que a crença, em si subjetiva e, em geral, individual, quando ritualizada, introduz sentimentos de agregação, tornando familiares o sujeito e o objeto.37


    A religião integra seres humanos em uma comunidade e, quando membros de uma comunidade desaparecem ou simplesmente migram para outra comunidade religiosa, sua religião anterior deixa de existir.38


    Em seu início, consoante afirma Cavalcante, a sociologia da religião esteve imersa em ideias positivistas, cujo pressuposto básico era o de que a autenticidade de algo estava inteiramente relacionada com sua cientificidade e, para se chegar a um verdadeiro conhecimento do lugar que corresponde ao ser humano na ordem natural, era necessário descartar as representações imperfeitas da religião e essa postura diante da religião é destacada, sobretudo, na obra de D. Hume e E. Gibbon, junto com os mais eminentes porta-vozes do


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.1.2. A MATRIZ RELIGIOSA BRASILEIRA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2. LIBERDADE DE PENSAMENTO E LIBERDADE RELIGIOSA NO ESTADO LAICO BRASILEIRO E A QUESTÃO DA RECUSA À TRANSFUSÃO DE SANGUE POR PARTE DAS TESTEMUNHAS DE JEOVÁ


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.1. AS TESTEMUNHAS DE JEOVÁ E OS ALEGADOS ARGUMENTOS BÍBLICOS PARA A RECUSA À TRANSFUSÃO DE SANGUE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.2. TESTEMUNHAS DE JEOVÁ E A RECUSA À TRANSFUSÃO DE SANGUE: EXPRESSÃO DA LIBERDADE RELIGIOSA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3. A FENOMENOLOGIA DA RELIGIÃO E A QUESTÃO DA RECUSA À TRANSFUSÃO DE SANGUE POR PARTE DE TESTEMUNHAS DE JEOVÁ, SOB A ÓTICA DO SAGRADO E DO PROFANO


    

    

    

    

    

    

    1.3.1. A OPOSIÇÃO ENTRE O SAGRADO E O PROFANO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.2. TESTEMUNHAS DE JEOVÁ E A RECUSA À TRANSFUSÃO DE SANGUE, NA PERSPECTIVA DO FENÔMENO RELIGIOSO: O SAGRADO E O PROFANO
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    ANEXO A – DIRETIVAS ANTECIPADAS E PROCURAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
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(Assinatura)

(Locale data)

DECLARAGAO DAS TESTEMUNHAS: Declaro.
para 0s devidos fins de direito. que 0 outorganie assinou
este documento na minha presenga. estando em pleno.
070 de suas faculdades mentais e livre de qualquer
erro, dolo ou coagio. Tenho 18 anos de idude ou mais.
Também, nio sou o procurador nem o procurador alternativo
do outorgante, nomeados mediante este documento.

TAssmatura da testemunha)

Nome ¢ n do RG)

(Assinatura da testemunha)

(Nome e n do RG)

PROCURADOR

Nome e qualificagdo:

Enderego:

Telefone(s):

PROCURADOR ALTERNATIVO

Nome ¢ qualificagao:

Enderego:

Telefone(s): —
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Diretivas Antecipadas e Procuragio
| para Tratamento de Satde

(O documento et assinado na parte interni)

NAO APLIQUE SANGUE
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Diretivas Antecipadas e Procurac¢do para Tratamento de Saide

1. Eu,

preencho este documento para determinar diretivas relativas ao tratamento de minha satde e
nomear um procurador para o caso de eu vir a ficar inconsciente.

2. Sou Testemunha de Jeova, e nio aceito NENHUMA TRANSFUSAO de sangue total, glébulos vermelhos,
glébulos brancos, plaquetas ou plasma em nenhuma circunstancia, mesmo que os profissionais de satide
opinem que isso seja necessario para a manutengdo da minha vida. (Atos 15:28, 29) Recuso-me a
fazer doagoes antecipadas ¢ a armazenar meu sangue para posterior infusao.

3. Com respeito a questdes que envolvam fim da vida: [Apus minha assinatura abreviada (rubrica) na op¢ao
que se aplica a0 meu caso.]

(a) — Niio desejo que minha vida seja prolongada se, conforme certo grau razodvel de certeza mé-
dica, meu quadro clinico for considerado em fase terminal, em razio de enfermidade grave e incuravel.
(b) _ Desejo que minha vida seja prolongada tanto quanto possivel, nos limites dos padrdes

médicos geralmente aceitos, mesmo que isso signifique ser mantido vivo por anos com a ajuda
de aparelhos.

4. Instrugdes com respeito a outros tratamentos de saiide (tais como medicamentos em uso, alergias,
problemas de satide ou qualquer outra instrugdo sobre minha vontade com relagéo a tratamentos
médicos). E minha vontade que:

5. Nao concedo a ninguém (incluindo meu procurador) autoridade para desconsiderar ou anular
minhas instrugdes expressas neste documento. Familiares, parentes ou amigos talvez discordem
das minhas decisdes, mas qualquer discordincia da parte deles nao diminui a forga ou a substancia
da minha recusa de sangue ou de outras instrugdes.

6. A parte das questdes acima abrangidas, nomeio a pessoa indicada neste documento como meu
procurador para tomar em meu nome decises sobre tratamentos de satde. Outorgo-lhe plenos
poderes para solicitar informagoes de meus médicos, requerer e receber copias de meus prontuérios
médicos, tomar medidas legais para garantir que minha vontade seja respeitada e representar-me
judicial e extrajudicialmente (clausula ad judicia et extra). Se meu primeiro procurador ndo estiver
disponivel, estiver incapacitado ou nao estiver disposto a servir, nomeio um procurador alternativo,
conforme indicado neste documento, para atuar com os mesmos poderes ¢ autoridade.
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